
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL

Coordenadoria de Obras

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

REFORMA PRÉDIO AÇÃO SOCIAL/CRAS (IMPERMEABILIZAÇÃO)
 

LOCAL: Rua Barão do Rio Branco, nº 23-33, Centro - Mirassol/SP.
 

 

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração
Pública.

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Foi constatada a presença de infiltração no muro de divisa, caracterizada por manchas de umidade,

desprendimento de revestimento e/ou pintura, eflorescência (salitre) e deterioração superficial dos materiais.
Dessa forma, torna-se necessária a adoção de medidas corretivas para eliminar a origem da umidade e
recuperar as áreas afetadas.

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Para o âmbito de 2026 foi elaborado PCA pela Prefeitura Municipal de Mirassol no exercício de

2026.

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A obra deverá ser conduzida de acordo com as especificações do projeto e pelas normas estabelecidas pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e acompanhadas por um engenheiro e/ou arquiteto.

No caso de execução indireta, a empresa deverá possuir registro ou inscrição no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e dos seu (s) responsável (is) técnico
(s), da região a que estiverem vinculados. Caso não sejam registrados ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado de São
Paulo, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por assinatura do contrato.

Indica-se a necessidade de comprovação da capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão
de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU em nome do (s) responsável (is) técnico (s) da obra que
demonstra a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à
execução de obras ou serviços equivalentes ou semelhantes.

 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Área total de intervenção – 324,70 m².
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5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

Solução 1 – Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra pra execução dos serviços com
fornecimento de material pela Prefeitura.

Vantagens

Controle de Qualidade dos Materiais: Ao fornecer os materiais, a prefeitura pode garantir a qualidade e a
adequação dos mesmos para o projeto, assegurando que sejam duráveis, sustentáveis e dentro das normas
técnicas.

Redução de Custos: Comprar materiais em grande quantidade ou através de processos de licitação pode
resultar em economia de custos, comparado ao preço que seria cobrado por um contratante que fornece tanto
a mão de obra quanto os materiais.

Flexibilidade no Gerenciamento de Projeto: A prefeitura tem mais controle sobre o cronograma do projeto
e pode fazer ajustes conforme necessário, já que não depende de um contratante para fornecer os materiais.

Estímulo à Economia Local: Ao contratar mão de obra local, a prefeitura pode estimular a economia da
própria comunidade, criando empregos e mantendo o dinheiro circulando na região.

Transparência no Uso de Recursos Públicos: A aquisição de materiais de forma independente pode
oferecer mais transparência nos gastos públicos, facilitando a fiscalização e a prestação de contas.

Desvantagens

Complexidade Logística e Administrativa: Gerenciar a aquisição de materiais e a contratação de mão de
obra separadamente pode aumentar a complexidade administrativa e logística do projeto.

Risco de Atrasos e Problemas de Coordenação : A separação entre fornecimento de materiais e mão de
obra pode levar a desafios de coordenação e possíveis atrasos se os materiais não estiverem disponíveis
quando a mão de obra estiver pronta para iniciar o trabalho.

Responsabilidade por Defeitos ou Problemas nos Materiais: A prefeitura assume a responsabilidade por
quaisquer defeitos nos materiais, o que poderia ser mais complicado de gerenciar em comparação com um
contrato onde o fornecedor é responsável por ambos, mão de obra e material.

Necessidade de Expertise Técnica: A prefeitura precisa ter ou contratar expertise técnica para garantir a
escolha correta dos materiais e para a supervisão adequada do projeto.

Possíveis Custos Adicionais: Se ocorrerem erros na estimativa da quantidade ou tipo de material necessário,
isso pode resultar em custos adicionais.

Desafios na Garantia de Qualidade: Garantir a qualidade da mão de obra pode ser mais desafiador, pois a
prefeitura terá que depender de terceiros para a execução prática do projeto.

Solução 2 – Contratação de empresa com fornecimento de material e mão de obra.

Vantagens

Simplicidade Administrativa: Contratar uma empresa que fornece tanto os materiais quanto a mão de obra
simplifica o processo administrativo, reduzindo o trabalho de gestão do projeto pela prefeitura.

Responsabilidade Única: A empresa contratada é responsável por toda a execução do projeto, incluindo a
qualidade dos materiais e da mão de obra, o que facilita a atribuição de responsabilidades em caso de
problemas.
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Expertise e Experiência: Empresas especializadas em construção e reformas geralmente possuem maior
conhecimento técnico e experiência, o que pode se traduzir em eficiência e qualidade na execução do projeto.

Coordenação Eficiente: A gestão integrada de materiais e mão de obra pela mesma empresa pode resultar
em melhor coordenação e fluidez do trabalho, minimizando atrasos e incompatibilidades.

Garantia e Assistência Pós-Obra : Geralmente, contratos com empresas incluem garantias e serviços de
assistência pós-obra, oferecendo segurança adicional para a prefeitura.

Desvantagens

Custo Potencialmente Maior: Contratar uma empresa para fornecer tanto a mão de obra quanto os materiais
pode ser mais caro do que a compra de materiais separadamente, especialmente se a prefeitura tem acesso a
preços de atacado ou licitações competitivas.

Menos Controle sobre os Materiais: A prefeitura terá menos controle sobre a qualidade e a origem dos
materiais utilizados, dependendo da escolha da empresa contratada.

Riscos de Dependência de um Único Fornecedor: Dependendo de uma única empresa para o projeto pode
ser arriscado, especialmente se houver problemas de desempenho ou falência da empresa.

Possíveis Limitações na Personalização: Pode haver menos flexibilidade para personalizar aspectos
específicos do projeto, já que as empresas podem preferir trabalhar com materiais e métodos com os quais
estão familiarizadas

Menor Estímulo à Economia Local: Contratar uma empresa de fora da região pode significar menos
empregos e menos investimento na economia local, comparado à contratação de mão de obra local.

Processo de Licitação: A contratação de uma empresa geralmente requer um processo de licitação, que pode
ser demorado e burocrático.

Analisando as opções, verificamos que a Solução 2 é a mais adequada em termos de eficiência e
eficácia.

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
O ETP que subsidia o Projeto Básico considerou Preços referenciais do SINAPI, CDHU e FDE, que

supre a pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal nº 7.983, de 08 de abril de 2013 e
publicação “Orientações para elaboração de orçamentos de referência de obras e serviços de engenharia,
contratados e executados com recursos dos orçamentos da União – TCU”, além de Orçamentos realizadas
pelo setor de Engenharia do município, baseados na planilha SINAPI – 04/2026, CDHU-201 (04/2026), FDE
– 04/2026, com BDI 25,00%, com o objetivo de definir faixas aceitáveis para valores de taxas de Benefícios
e Despesas Indiretas (BDI), específicos para cada tipo de obra pública e para aquisição de materiais e
equipamentos relevantes, bem como efetuar o exame detalhado da adequabilidade dos percentuais para as
referidas taxas adotados pelo TCU (Acórdãos nº 325/2007 e 2.369/2011), ambos do Plenário, com utilização
de critérios contábeis e estatísticos e controle da representatividade das amostras selecionadas.

Com base no levantamento dos serviços a serem realizados, verificou-se junto aos orçamentos que o
valor para execução dos serviços de aquisição é de R$ 62.420,65 (Sessenta e dois mil e quatrocentos e vinte
reais e sessenta e cinco centavos), conforme a planilha orçamentária em anexo ao processo licitatório .

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Devido à construção realizada junto à divisa do imóvel vizinho e à ausência de impermeabilização

adequada, algumas áreas das paredes externas foram afetadas, permitindo a infiltração de água e ocasionando
o surgimento de manchas nas pinturas dos ambientes internos. Dessa forma, será realizada a aplicação de
impermeabilizante nas superfícies afetadas, com o objetivo de impedir a entrada de umidade, prevenir novas
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infiltrações e evitar a deterioração dos revestimentos e acabamentos internos.

Além disso, será realizada a instalação de rufos, que atuarão como barreira de proteção,
direcionando o escoamento da água pluvial para longe das superfícies e impedindo sua penetração na
alvenaria. Essas medidas contribuirão para a eliminação das causas da infiltração, proporcionando maior
durabilidade às paredes e preservando a integridade dos revestimentos internos e externos da edificação.

 

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
O art. 47 da Lei 14.133/2021 assim nos leciona quanto ao parcelamento de serviços:

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:
I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de

desempenho;
II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:
I - a responsabilidade técnica;
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos,

com divisão do objeto em itens;
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
§ 2º Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o local de

realização dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou a
exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância compatível com as
necessidades da Administração.

Portanto, não haverá o parcelamento do objeto, neste estudo. O não parcelamento do objeto se
justifica em razão dos serviços guardarem compatibilidade entre si, admitindo o julgamento com base em um
mesmo critério e permitindo a execução por um mesmo fornecedor.

 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A implantação da reforma de um posto de saúde pode trazer uma série de resultados positivos e impactantes:

 

1 . Melhoria do ambiente de trabalho para os profissionais de saúde, com espaços renovados,
organizados e mais agradáveis, contribuindo para o bem-estar físico e emocional da equipe.

2 . Aumento da qualidade no atendimento à população, por meio de um ambiente mais limpo,
iluminado e confortável, que transmite segurança, acolhimento e respeito aos usuários.

3 . Requalificação dos acabamentos internos e externos, como pintura total das paredes e
substituição dos pisos, garantindo maior higiene, durabilidade e facilidade de manutenção.

4. Melhor controle de temperatura e iluminação natural, com a aplicação de insulfilme em portas
e janelas, proporcionando maior conforto térmico e visual para pacientes e servidores.

5. Correção de falhas na cobertura, através da limpeza do telhado e substituição de calhas e rufos,
prevenindo infiltrações e promovendo a integridade da estrutura.

6 . Valorização da imagem institucional da UBS, com a instalação de letreiro frontal moderno e
melhorias visuais que reforçam a identidade e o cuidado com o serviço público.

7 . Melhoria da experiência do usuário, com espaços revitalizados que contribuem para um
atendimento mais humanizado, ágil e eficiente.

8 . Conservação e valorização do patrimônio público, por meio da modernização e manutenção
adequada da edificação existente.

9. Maior engajamento e produtividade da equipe, decorrente de melhores condições ambientais e
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de infraestrutura, refletindo diretamente na qualidade dos serviços prestados.

10. Conformidade com normas sanitárias e técnicas, garantindo ambientes compatíveis com as
exigências de uma unidade de saúde segura, eficiente e funcional.

 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Não existe providência previa para este contrato.

 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Considerando que se pretende a contratação integral dos serviços de aquisição e instalação por meio

de serviços terceirizados e licitado, não teremos contratações correlatas e/ou interdependente.

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
As peças de madeiras devem prever origem legalizada, reflorestamento. Os resíduos (entulhos)

devem ser descartados em locais licenciados.

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
O estudo preliminar evidencia que a contratação do serviço por meio de licitações se mostra possível

tecnicamente e necessária, portanto, se declara viável a contratação.

 

 

Mirassol, na data da assinatura digital.

 

[NOME DO SIGNATÁRIO]
[Cargo do signatário]

 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Roberto Avequi de Carvalho , Secretário(a)
Municipal de Infraestrutura e Serviços, em 15/07/2026, às 10:56, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal
de regulamentação do processo eletrônico.

Documento assinado eletronicamente por Eder Luiz Pavan Pinhabel , Secretário De Assistência
Social, em 15/07/2026, às 11:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo
eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/riopreto/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0261771 e o
código CRC B72CC265.

Referência: Processo nº 3530300.404.00008159/2026-19 SEI nº 0261771

Estudo Técnico Preliminar - ETP (0261771)         SEI 3530300.404.00008159/2026-19 / pg. 5

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
file:///opt/sei/temp/%0Ahttps://cidades.sei.sp.gov.br/riopreto/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Estudo Técnico Preliminar - ETP (0261771)

